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 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para a montagem e o fornecimento de cestas básicas, destinadas ao atendimento das demandas de Benefício Eventual previstas na Lei Municipal nº 1.454/2017, que regulamenta a concessão de auxílios eventuais e emergenciais no Município de Colombo. A gestão e a concessão do benefício serão executadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, após avaliação técnica psicossocial realizada pelas equipes de referência.
A disponibilização das cestas básicas tem por finalidade assegurar o atendimento imediato de necessidades essenciais de alimentação e higiene das famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, contribuindo para a redução dos impactos decorrentes da insegurança alimentar e para a garantia das condições mínimas de subsistência. Trata-se de benefício de caráter suplementar e temporário, destinado ao enfrentamento de situações que comprometem a manutenção da dignidade e da proteção social dos usuários.
A presente contratação mostra-se necessária em razão do esgotamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços nº 172/2026 e nº 173/2026, decorrentes do Pregão Eletrônico nº 13/2023 (Processo Administrativo nº 41503/2025), permanecendo, contudo, a demanda contínua identificada pelas equipes técnicas da Secretaria Municipal de Assistência Social para atendimento das famílias acompanhadas pela rede socioassistencial do Município.
Nos termos da Lei Municipal nº 1.454/2017, da Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS), e demais normativas aplicáveis, o Município de Colombo busca assegurar a continuidade da oferta dos benefícios eventuais, reafirmando seu compromisso com a proteção social, a segurança alimentar e a garantia dos direitos das famílias em situação de vulnerabilidade.

1 IDENTIFICAÇÃO DA SECRETARIA REQUISITANTE

	Secretaria Requisitante
	Secretaria Municipal de Assistência Social

	Responsável pela Demanda
	Elisangela Rena Beraldo Lazarotto

	Matrícula
	584

	E-mail
	elislazarotto.colombo@gmail.com

	Telefone
	(41) 3675-5935





2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação de empresa para a montagem e o fornecimento de cestas básicas revela-se indispensável à Administração Municipal para o cumprimento do disposto na Lei Ordinária nº 1.454/2017, que regulamenta a concessão de benefícios eventuais destinados a famílias em situação de vulnerabilidade social. A aquisição das cestas básicas visa assegurar o acesso imediato e digno a gêneros alimentícios essenciais, sem qualquer ônus aos munícipes atendidos pela política de assistência social.
O atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade por meio da concessão de cestas básicas possibilita à Administração Pública reduzir os impactos da insegurança alimentar, bem como prevenir o agravamento de outras situações de vulnerabilidade social decorrentes da ausência de condições para aquisição de itens básicos de subsistência.

3 DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
	 
A presente contratação encontra previsão na Lei Orçamentária Anual – LOA 2026, por meio das dotações destinadas à execução dos Benefícios Eventuais da Secretaria Municipal de Assistência Social. Registra-se que o Município ainda não dispõe de Plano Anual de Contratações – PAC formalmente instituído para o exercício de 2026.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

· A Administração solicitará o fornecimento das cestas básicas mediante emissão de nota de empenho e/ou autorização de fornecimento, observados os quantitativos e prazos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.
· O gerenciador desta ATA deverá efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
· As cestas básicas deverão ser entregues nos CRAS e no CREAS listados abaixo, conforme endereço indicado, cabendo à Contratada assegurar transporte, manuseio e armazenamento adequados até o ato da entrega:
a) CRAS Graciosa 
b) CRAS Guaraituba 
c) CRAS Maracanã 
d) CRAS Rio Verde 
e) CRAS Roça Grande 
f) CRAS Sede
g) CRAS Monte Castelo 
h) CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social)
· O recebimento das cestas básicas ocorrerá de acordo com cronograma enviado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, via mensagem eletrônica, e conforme necessidade e solicitação do profissional técnico da Proteção Social Básica.
· A Contratada será responsável pelo transporte adequado das cestas básicas, devendo garantir a integridade física dos produtos, a observância das condições sanitárias e o uso de veículos apropriados para o transporte de gêneros alimentícios.
· As cestas deverão ser entregues integralmente montadas, em embalagens resistentes, lacradas, identificadas e separadas por unidade socioassistencial, não podendo haver mistura de itens ou ausência de componentes previamente definidos pela Administração. 
· A Contratada deverá assegurar que todos os produtos que compõem as cestas básicas estejam dentro do prazo de validade, devidamente rotulados, e atendam às normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, do Código de Defesa do Consumidor e demais legislações correlatas. 
· A entrega das cestas deverá ocorrer no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis após o envio da solicitação formal pela Secretaria Municipal de Assistência Social, devendo ser observados os horários de funcionamento das unidades socioassistenciais.
· As cestas básicas deverão possuir padrão uniforme de composição, sendo vedada a substituição de itens sem autorização prévia e expressa da Secretaria requisitante.
· A Contratada deverá disponibilizar canal de atendimento (telefone e e-mail institucional) em horário comercial para comunicação de divergências, substituição de itens avariados, solução de ocorrências logísticas e suporte à fiscalização do contrato.
· Em caso de entrega de produtos impróprios para consumo, avariados, fora do prazo de validade ou em desacordo com a composição estabelecida, a Contratada deverá proceder à substituição imediata, sem qualquer ônus ao Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a partir da notificação.
· A Contratada deverá manter controle de lotes, datas de validade e notas fiscais dos produtos fornecidos, disponibilizando tais informações à fiscalização contratual sempre que solicitado.
· A empresa deverá observar integralmente as normas e legislações aplicáveis, especialmente aquelas referentes à segurança alimentar, transporte e manipulação de alimentos, responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes do descumprimento de requisitos legais ou contratuais.
· Fica vedada a Contratada oferecer e vender serviços que não estão previstos em contrato;
· Fica dispensada a apresentação de amostra.

5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A partir de levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, constatou-se que, no período compreendido entre junho de 2025 e junho de 2026, os Centros de Referência de Assistência Social – CRAS e o Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS do Município de Colombo efetuaram a concessão de 5.967 (cinco mil novecentas e sessenta e sete) cestas básicas, correspondendo à média aproximada de 459 (quatrocentas e cinquenta e nove) cestas por mês. Tal volume de atendimentos evidencia a necessidade de assegurar quantitativos suficientes para a continuidade da oferta do benefício eventual às famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme avaliação técnica das equipes de referência.
Registra-se que o Processo Administrativo nº 32262/2025, que visava a implantação do benefício eventual na modalidade cartão-alimentação, foi arquivado em razão da constatação de ausência de amparo legal para a concessão do auxílio-alimentação por meio de cartão eletrônico, conforme fundamentação constante do Despacho nº 036/2026, bem como em razão da incongruência verificada entre o objeto pretendido e a natureza dos benefícios eventuais previstos na legislação municipal. Dessa forma, permanece necessária a manutenção da oferta do benefício por meio da concessão de cestas básicas, modalidade já consolidada na política municipal de assistência social e plenamente compatível com as disposições legais vigentes.
Ainda, o Pregão Eletrônico nº 13/2023 (Processo Administrativo nº 41503/2025), destinado à contratação de empresa especializada para a montagem e o fornecimento de cestas básicas, originou as Atas de Registro de Preços nº 172/2026 e nº 173/2026, ambas atualmente com seus quantitativos integralmente esgotados. Tal circunstância demonstra a efetiva utilização do objeto contratado e reforça a necessidade de realização de novo procedimento licitatório, a fim de garantir a continuidade do atendimento da demanda socioassistencial do Município.
Ainda que existam licitações vigentes em outras secretarias — como o Pregão Eletrônico nº 47/2025 (Secretaria Municipal da Saúde) e o Pregão Eletrônico nº 49/2025 (de uso geral) — que contemplam itens de higiene, permanece necessária a contratação específica pela Secretaria Municipal de Assistência Social para o fornecimento desses itens na forma de cestas básicas completas. A aquisição por meio de cesta montada apresenta maior praticidade e vantajosidade, uma vez que os produtos já são entregues previamente organizados, embalados, padronizados e prontos para distribuição imediata aos beneficiários nos CRAS, sem exigir da Administração estrutura adicional para coleta, transporte, armazenamento, separação ou montagem item a item provenientes de diferentes fornecedores.
Além disso, o fornecimento consolidado reduz riscos operacionais, como atrasos, recebimento incompleto de itens ou incompatibilidades entre lotes, garantindo maior segurança logística e continuidade do atendimento. Ressalta-se, também, que o formato de cesta física já é amplamente consolidado na política municipal de assistência social, tendo sido adotado em contratações anteriores — a exemplo das ARPs nº 355/2024, 356/2024, 172/2026 e 173/2026 — o que assegura familiaridade dos usuários com o modelo e estabilidade na execução do benefício. Dessa forma, a contratação específica das cestas básicas demonstra-se não apenas necessária, mas operacionalmente superior e socialmente mais efetiva.
Com base no histórico de atendimentos, na média de concessões efetivamente registradas e na projeção de demanda elaborada pelas equipes técnicas da Proteção Social Básica, estima-se a necessidade de fornecimento dos seguintes quantitativos durante a vigência contratual:

• Item 01 – 4.350 (quatro mil trezentas e cinquenta) unidades de cestas compostas por gêneros alimentícios;
• Item 02 – 4.350 (quatro mil trezentas e cinquenta) unidades de cestas compostas por itens de higiene pessoal e doméstica, contendo creme dental, sabonete, sabão em pedra glicerinado e papel higiênico.

Os quantitativos definidos foram estabelecidos com base no consumo histórico do benefício eventual e na necessidade de manutenção de estoque suficiente para atendimento das demandas apresentadas pelos equipamentos socioassistenciais do Município, garantindo a continuidade, regularidade e efetividade da proteção social ofertada às famílias em situação de vulnerabilidade.

6 LEVANTAMENTO DE MERCADO – ALTERNATIVAS POSSÍVEIS

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente ETP, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a elaboração de licitação para realização de pregão, sob a forma eletrônica, para registro de preços de empresas especializadas na montagem e no fornecimento de cestas básicas, garantindo a contratação de fornecedores aptos a cumprir as especificações técnicas e operacionais exigidas pela Administração. Nos termos do art. 23, §1° da Lei Federal 14.133/2021, que estabelece: § 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: (...) IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 
Buscando dar maior amplitude e precisão à pesquisa de preços, foram solicitados orçamentos junto as empresas especializadas no fornecimento do serviço. Das empresas das quais foram solicitados orçamentos, recebemos 4 propostas, conforme documentos comprobatórios dos preços levantados anexos ao presente processo. As empresas que apresentaram proposta atuam no mercado regional. As consultas foram realizadas diretamente com os fornecedores. O objeto consiste na aquisição de bens, mediante fornecimento de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios e itens de higiene. 
A periodicidade e quantidade de oferta deste serviço, depende das demandas apresentadas conforme demanda dos CRAS e da Secretaria de Assistência Social, sendo limitado a precisar com exatidão o quantitativo e a regularidade da oferta deste serviço. 

7 ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

7.1 Fornecimento de Cestas Básicas (utilizando a média dos orçamentos realizados):

Itens inclusos:
· Cesta Básica - gêneros alimentícios: média de R$ 137,39 (cento e trinta e sete reais e trinta e nove centavos);
· Cesta Básica - itens de higiene pessoal e doméstica: média de 26,95 (vinte e seis reais e noventa e cinco centavos).

Estimativa de custos:
· Cesta Básica composta por gêneros alimentícios: 4.350 unidades – Total: R$ 597.646,50 (quinhentos e noventa e sete mil, seiscentos e quarenta e seis reais e cinquenta centavos);
· Cesta Básica composta por itens de higiene pessoal e doméstica: 4.350 unidades – Total: R$ 117.232,50 (cento e dezessete mil, duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).

Total estimado: 
· R$ 714.879,00 (setecentos e quatorze mil, oitocentos e setenta e nove reais).

Justificativa: Esta opção constitui resposta essencial e imediata às situações de vulnerabilidade social identificadas pelas equipes técnicas da assistência social, garantindo às famílias o acesso a bens essenciais sem qualquer custo aos munícipes. O fornecimento padronizado das cestas permite uniformidade na prestação do benefício, assegurando dignidade, qualidade e equidade no atendimento, além de facilitar o controle administrativo, a logística de distribuição e a rastreabilidade da política pública.
A estimativa de preços foi elaborada com base em pesquisa de mercado realizada junto a fornecedores especializados no fornecimento de cestas básicas, observando-se os parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. Os valores adotados correspondem à média aritmética dos orçamentos válidos obtidos pela Administração, refletindo os preços praticados no mercado para objetos com especificações equivalentes às definidas neste estudo.
A contratação proposta mostra-se necessária para assegurar a continuidade da oferta dos benefícios eventuais previstos na Lei Municipal nº 1.454/2017, especialmente diante do esgotamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços nº 172/2026 e nº 173/2026, oriundas do Pregão Eletrônico nº 13/2023. A aquisição das cestas possibilitará a manutenção do atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pela rede socioassistencial do Município, garantindo resposta tempestiva às demandas identificadas pelos CRAS e pelo CREAS.

7.2 Não Fornecimento do Benefício Eventual: esta opção implica a não provisão do fornecimento de serviços por parte da entidade contratante.

Impacto financeiro:
· Impacto social e economia direta: A ausência de suporte pode levar a custos diretos para famílias em situação de vulnerabilidade, com possível aumento de pedidos de ajuda emergencial e impacto social negativo a longo prazo.
· É importante destacar que, caso as cestas básicas não sejam disponibilizadas, haverá comprometimento da capacidade de atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social, com potencial agravamento das situações de insegurança alimentar e risco social.

Justificativa: A falta de suporte pode criar situações de desamparo e agravar consideravelmente as condições de famílias vulneráveis, potencialmente resultando em maior carga para os serviços sociais a longo prazo.

7.3 Oferta do Serviço em Pecúnia: a entidade fornece um valor monetário fixo para que os beneficiários possam cobrir os custos com alimentação de forma independente.

Estimativa de valores:
· O valor médio considerado para esta alternativa corresponde à soma dos valores médios dos itens que compõem a presente contratação, totalizando R$ 164,34 (cento e sessenta e quatro reais e trinta e quatro centavos) por benefício concedido.

Justificativa: A adoção desta modalidade proporciona maior autonomia ao beneficiário, permitindo que os recursos sejam utilizados de acordo com as necessidades específicas de cada núcleo familiar, observadas as condições e critérios eventualmente estabelecidos pela Administração Pública.
Contudo, a concessão em pecúnia apresenta limitações relevantes quando comparada ao fornecimento de cestas básicas. Entre elas, destacam-se a dificuldade de fiscalização da destinação efetiva dos recursos, a impossibilidade de garantir que os valores sejam integralmente empregados na aquisição de alimentos e produtos de higiene, bem como a perda de ganhos decorrentes da aquisição em escala pela Administração.
Além disso, a entrega de cestas básicas previamente montadas assegura padronização do benefício, controle da qualidade dos produtos fornecidos, maior previsibilidade dos custos e atendimento imediato das necessidades identificadas pelas equipes técnicas da assistência social. Dessa forma, embora a concessão em pecúnia constitua alternativa teoricamente possível, o fornecimento de cestas básicas mostra-se mais adequado para assegurar a finalidade protetiva dos benefícios eventuais e a efetividade da política pública de assistência social.

Conclusão

A estimativa do valor da contratação para as três opções de estudo demonstra variações significativas tanto em termos de custos diretos quanto de impacto social. A decisão sobre qual opção adotar deve considerar não apenas o custo imediato, mas também os efeitos a longo prazo sobre a população beneficiada e a eficiência do atendimento prestado. 

8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de empresa para a montagem e fornecimento de cestas básicas destinadas à execução dos Benefícios Eventuais previstos na Lei Municipal nº 1.454/2017 e no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com uma abordagem abrangente para garantir que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso a serviços dignos e adequados durante o período de fragilidade.
As famílias identificadas pela equipe técnica dos CRAS são cadastradas e passam por uma avaliação para determinar sua elegibilidade para o benefício eventual. Esta avaliação leva em consideração critérios como renda familiar, composição familiar e situação socioeconômica.
Após a avaliação, as famílias elegíveis são orientadas sobre os procedimentos administrativos necessários para receber o benefício eventual na forma de cesta básica. Isso inclui o parecer técnico do profissional de um dos 7 CRAS.
Uma vez aprovada a solicitação, as famílias têm acesso ao serviço de alimentação.

· Fornecimento de cestas básicas:

Descrição: Entrega de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios e itens de higiene pessoal e doméstica, previamente montadas e padronizadas, garantindo que o núcleo familiar receba insumos essenciais para atendimento imediato de necessidades urgentes, de acordo com a avaliação da equipe técnica do CRAS.
Vantagens:

· Resposta emergencial imediata: possibilita atendimento rápido a famílias em situação de insegurança alimentar ou vulnerabilidade aguda.
· Padronização dos insumos entregues: assegura que todas as famílias recebam uma composição mínima adequada, garantindo equidade no atendimento.
· Segurança operacional: evita riscos de uso indevido do benefício, já que os itens são entregues diretamente, sem possibilidade de desvio de finalidade.
· Adequação para áreas com oferta comercial limitada: especialmente útil para famílias residentes em regiões rurais, afastadas ou com pouca disponibilidade de mercados próximos.
· Controle direto da qualidade dos produtos distribuídos: com especificações técnicas que garantem validade, composição e integridade dos itens.

Desvantagens: 

· Necessidade de espaço físico: exige local adequado para guarda das cestas e controle de estoque, o que pode gerar limitações operacionais.
· Menor flexibilidade para o beneficiário: a família não pode escolher os itens conforme preferências culturais, necessidades nutricionais específicas ou restrições alimentares.
· Risco de desperdício: alguns itens podem não ser utilizados por determinadas famílias, especialmente quando há hábitos alimentares distintos.
· Dependência de entrega presencial: a logística de distribuição pode demandar planejamento operacional específico, especialmente em períodos de aumento da demanda.

· Não fornecimento do benefício eventual: 

Descrição: A opção de não fornecer o benefício eventual elimina qualquer tipo de auxílio-alimentação para as famílias em situação de vulnerabilidade.	

Vantagens: 

· Redução da Burocracia: Elimina os processos administrativos e a gestão de um programa de auxílio, como cadastros, análises de elegibilidade e distribuição de recursos.
· Economia Imediata de Custos: Não há desembolso direto de recursos financeiros, o que pode ser visto como uma economia orçamentária no curto prazo.
· Simplificação Operacional: Não exige a criação e manutenção de uma estrutura operacional dedicada à gestão e execução do benefício.
Desvantagens: 

· Risco de Agravamento da Situação Social: Não fornecer o benefício eventual pode agravar a situação social de famílias em vulnerabilidade, aumentando a incidência de vulnerabilidade social, emocional e outras formas de privação material. 
· Violação de Direitos Sociais: Negar o benefício eventual pode ser interpretado como uma violação dos direitos sociais dos cidadãos, especialmente se houver legislação específica que estabeleça o direito a assistência em situações de emergência. 

· Oferta do serviço em pecúnia (auxílio financeiro direto):

Vantagens: 

· Autonomia e dignidade ao usuário: Permite que a família escolha os alimentos e itens que atendem melhor às suas necessidades específicas, respeitando hábitos culturais, restrições alimentares e preferências.
· Fortalecimento da economia local: As compras são realizadas diretamente no comércio do município ou região, favorecendo pequenos estabelecimentos e promovendo circulação econômica.
· Flexibilidade de uso: Em casos de necessidade pontual, a família pode adquirir itens não necessariamente alimentícios, mas essenciais para sua subsistência (se o regramento permitir), ampliando o alcance social do benefício.

Desvantagens: 

· Falta de Rastreabilidade e Controle: A pecúnia dificulta a fiscalização do uso do benefício, pois o valor pode não ser utilizado para a compra de alimentos, contrariando o objetivo do programa. 
· Aumento do Risco de Desvio: O dinheiro pode ser usado para a aquisição de produtos não essenciais ou para outros fins, como pagamento de dívidas ou compra de itens não alimentícios, o que desvirtua a finalidade do benefício.
· Insegurança Alimentar e Desproteção Social: A ausência de um mecanismo que garanta o uso do valor na alimentação compromete a segurança nutricional das famílias, indo contra as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS).	

Em que pese todo o observado e discutido, a concessão de cestas básicas físicas mostra-se a opção mais adequada para a política de segurança alimentar, pois garante controle absoluto da destinação do benefício, padronização nutricional, equidade entre as famílias, maior poder de compra pela economia de escala e plena acessibilidade em todas as regiões, evitando riscos de desvio de finalidade e assegurando maior controle, padronização e efetividade na execução dos benefícios eventuais.

9 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Não se verifica a necessidade de parcelamento da solução, uma vez que os itens possuem natureza correlata e complementar, sendo o fornecimento conjunto mais vantajoso sob os aspectos logístico, operacional e econômico, além de favorecer a padronização da execução do benefício eventual.

10 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a cessão do benefício, buscamos:
1. Reduzir a vulnerabilidade social das famílias, fornecendo apoio essencial para a alimentação;
2. Assegurar que as famílias em situação de vulnerabilidade tenham acesso à alimentação e possam viver com dignidade;
3. Proporcionar um alívio financeiro significativo para as famílias, reduzindo o ônus financeiro associado ao custo dos gêneros alimentícios;
4. Promover equidade e universalidade no atendimento, assegurando que todas as famílias elegíveis recebam o benefício conforme critérios técnicos definidos pelos CRAS, sem discriminação ou diferenciação indevida.
5. Estabelecer mecanismos robustos de monitoramento e avaliação para acompanhar o desempenho do serviço, identificar áreas de melhoria e garantir a eficácia e eficiência na prestação de serviços;
Esses resultados orientam a implementação, o acompanhamento e a melhoria contínua da política de distribuição de cestas básicas, assegurando que o benefício cumpra sua função protetiva e contribua para o fortalecimento da rede socioassistencial do Município de Colombo.

11 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a celebração do contrato destinado à montagem e ao fornecimento de cestas básicas, em conformidade com a Lei Ordinária n° 1454/2017 de Colombo e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), devem ser observadas providências prévias que assegurem a transparência, a legalidade e a eficiência do processo de contratação. 
Tais providências incluem a definição das especificações técnicas das cestas, critérios objetivos de seleção da empresa fornecedora, verificação da regularidade jurídica e fiscal das licitantes, além da análise de capacidade técnica, experiência e idoneidade das participantes, garantindo julgamento imparcial das propostas. 
Consideram-se, ainda, as seguintes ações preparatórias:
· Capacitação e orientação das equipes técnicas responsáveis pela avaliação, fiscalização e conferência do benefício;
· Estabelecer tanto da parte da contratante como da parte da contratada profissionais de referência para atendimento das famílias;
· Realização de reunião prévia com a futura contratada, para alinhamento operacional e esclarecimento de responsabilidades;
· Visita técnica às instalações da empresa fornecedora, para verificação da estrutura, dos processos de montagem e das condições de armazenamento e logística.
Essas providências prévias são essenciais para garantir que a contratação seja realizada de forma segura, eficiente e alinhada às necessidades da população em situação de vulnerabilidade atendida pela política de assistência social do Município de Colombo.

12 CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há.

13 IMPACTOS AMBIENTAIS

A contratação para montagem e fornecimento de cestas básicas envolve impactos ambientais inerentes ao armazenamento, à logística e às embalagens utilizadas na composição dos kits. A principal fonte de impacto decorre da geração de resíduos sólidos, especialmente embalagens plásticas, sacarias e caixas de papelão necessárias para acondicionamento e transporte dos itens alimentares e de higiene. Além disso, há impacto relacionado às emissões de carbono, resultantes do transporte das cestas desde o centro de montagem até os equipamentos da assistência social responsáveis pela distribuição às famílias.
Apesar desses fatores, os impactos permanecem controláveis e mitigáveis, sobretudo porque as cestas são adquiridas de forma padronizada, permitindo racionalização logística, redução de desperdício, otimização de rotas e diminuição de viagens. Ademais, muitos insumos alimentícios e de higiene já possuem embalagens mínimas necessárias para sua comercialização, o que significa que grande parte do material descartado seria inevitável independentemente da modalidade de entrega.
Assim, embora exista impacto ambiental associado à logística e ao volume de embalagens, ele pode ser adequadamente monitorado e mitigado por meio de práticas de gestão de resíduos, planejamento de transporte e fiscalização da cadeia de fornecimento, mantendo a solução ambientalmente aceitável dentro da prestação do benefício eventual.


14 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Com base na análise realizada, conclui-se que a contratação é necessária e compatível com as atribuições da política pública de assistência social, atendendo às disposições da Lei Municipal nº 1.454/2017 e da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. A solução proposta visa assegurar o atendimento das necessidades básicas das famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio da concessão de benefício eventual na forma de cestas básicas compostas por gêneros alimentícios e itens de higiene.
Considerando a média histórica de aproximadamente 459 concessões mensais de cestas básicas registrada entre junho de 2025 e junho de 2026, os quantitativos estimados mostram-se compatíveis com a demanda identificada pelas equipes técnicas, sendo suficientes para assegurar a continuidade do atendimento durante período aproximado de nove meses e meio, reduzindo riscos de desabastecimento dos equipamentos socioassistenciais e garantindo maior segurança na execução da política pública.
Além disso, a contratação encontra respaldo no histórico de utilização do benefício, evidenciado pelo esgotamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços nº 172/2026 e nº 173/2026, demonstrando a efetiva necessidade de manutenção do fornecimento às famílias atendidas pela rede socioassistencial do Município.
Por essas razões, conclui-se que a contratação proposta está plenamente alinhada às necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social, mostrando-se técnica, operacional e economicamente viável, além de essencial para assegurar a continuidade da proteção social e da segurança alimentar das famílias em situação de vulnerabilidade.



	Colombo, 15 de junho de 2026.



Carla Caroline Dums Orasmus 
Diretora do Departamento de Proteção Social Básica
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